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A  NOVA  NORMALIZAÇÃO  EUROPEIA  (EN)  PARA PRODUTOS CERÂMICOS DE CONSTRUÇÃO

1.  INTRODUÇÃO

O grande mercado interior europeu abriu as portas no já longínquo dia 31 de Dezembro de 1992, inviabilizando desde então a criação de entraves à livre circulação de pessoas, de bens, de serviços e de capitais, ao apostar forte na criação de um mercado de 320 milhões de consumidores. 

Mesmo na fase que antecedeu essa data, a Comissão Europeia teve sempre por objectivo a garantia de níveis de protecção elevados em matérias tais como a saúde, a segurança, o ambiente e a protecção do consumidor; e os materiais de construção não fugiram à regra, pois desde logo foi visada a compatibilidade entre os produtos e as construções onde virão a ser integrados ou seja, entre o adequado desempenho dos produtos e os requisitos das construções. 

Para suporte desta estratégia foi estabelecida uma nova abordagem em matéria de harmonização técnica e de normalização, orientada para a satisfação de Requisitos Essenciais, especificados em Normas Europeias Harmonizadas aprovadas pelo Comité Europeu de Normalização (EN) ou, transitoriamente, em especificações contidas em Aprovações Técnicas Europeias, promulgadas pela Organização Europeia para Aprovação Técnica (EOTA). 

2. TELHAS CERÂMICAS

Desde Fevereiro de 1999 que está aprovado e adoptado o conjunto das Normas Europeias EN aplicável às telhas cerâmicas em todos os Estados Membros da União Europeia, desenvolvendo-se agora o processo de revisão de algumas destas normas voluntárias, por forma a permitir a aplicação da Marca CE às telhas cerâmicas . Por esta via foram introduzidas novidades nos métodos de ensaios e critérios de aceitação que poderão ter impacto directo sobre a produção. 

Além da apresentação do actual “estado da arte”, procura-se aqui estabelecer ainda a comparação entre as normas portuguesas NP “Telhas cerâmicas” existentes de longa data (anos 60) e este novo conjunto EN, com base no qual se passará a operar a marcação CE destes produtos cerâmicos para coberturas descontínuas de edifícios.

3 – A nova normalização iniciada em 1989

Passaram cerca de 15 anos desde que, baseado em mandatos da Comissão Europeia (CE) e da Associação Europeia de Comércio Livre (EFTA), o Comité Europeu de Normalização CEN iniciou a implementação de Directivas Europeias “Nova Abordagem” aplicáveis em vários sectores económicos, considerados estratégicos para a integração da Europa. Trata-se de documentos de natureza legislativa que, quando abordam questões técnicas, as remetem para a normalização harmonizada aplicável. Depois de aprovadas, estas normas são de adopção obrigatória nos países membros do CEN
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Logotipo do CEN, Associação dos Organismos Nacionais de Normalização da EU e da EFTA, legendado nos três idiomas oficiais do Comité

Publicadas as novas Normas Europeias harmonizadas hEN no Jornal Oficial das Comunidades, as correspondentes normas nacionais – NP, AENOR, AFNOR, UNI, BSI, DIN, … - têm um prazo para anulação e substituição pelas novas EN, procedimento administrativo que em Portugal está atribuído ao Instituto Português da Qualidade (IPQ).
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A Directiva Comunitária que maior impacto teve na indústria da Construção Civil e afins foi a Directiva dos Produtos de Construção (89/106/CEE) - CPD - publicada em 1989 como instrumento para remoção de barreiras técnicas às trocas comerciais de produtos de construção: por força da CPD, os Estados Membros da CE têm de garantir que tais produtos só são comercializados se forem adequados aos fins a que se destinam, isto é, que quando aplicados em obra a título definitivo, eles têm condições para cumprir os Requisitos Essencias da Directiva.
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Actividade normativa liderada pelo CEN para os produtos de construção desde os anos 90

Estabelecendo como suporte ideal para demonstração de conformidades as normas harmonizadas hEN, a CPD induziu a definição de cerca de 3000 itens de trabalho normativo que, depois de aprovados como EN, corresponderão a mais de 600 normas de especificação de produto e de 1200 métodos de ensaio normalizados. O gráfico anexo mostra a evolução da elaboração das normas mandatadas, algumas ainda em produção, outras já em revisão.

Definindo regras de aposição da Marca CE nos produtos de construção, a CPD visa criar condições de igualdade no acesso aos mercados da Área Económica Europeia (AEE), com base na conformidade dos produtos de construção face a especificações técnicas, formalmente declarada sob responsabilidade dos utilizadores da Marca. Funciona assim como mecanismo regulador de relações cliente – fornecedor porque, ao regulamentar o acesso à Marca CE, exige que o utilizador seja capaz de demonstrar a conformidade dos seus produtos com especificações técnicas, incluindo procedimentos formais para essa demonstração
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Logótipo da Marca CE

Uma Norma Europeia harmonizada é uma especificação técnica (EN ou HD) adoptada pelo CEN por mandato da CE e EFTA, contendo em geral dois conjuntos de especificações técnicas (parte mandatada e parte voluntária) e prevendo um procedimento de informação no domínio das normas e dos regulamentos técnicos aplicáveis. Sendo de aplicação voluntária, as normas harmonizadas servem para verificações da conformidade e qualificação de produtos:
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As actuais normas EN para telhas cerâmicas reportam-se à seguinte norma de especificação de produto, cuja versão em Português foi da responsabilidade do CTCV, com homologação pelo IPQ em 26 de Julho de 1999:

EN 1304 – Telhas cerâmicas para colocação descontínua. Definições e especificações dos produtos

Encontrando-se em processo de revisão formal,  esta norma está agora a receber – no âmbito do CEN/TC 128/SC 3 – a parte mandatada “Características Essenciais”, que em 1999 ainda não fora convenientemente definida e que é necessária para a aposição da Marca CE nas telhas cerâmicas.

É sempre útil relembrar o que são Requisitos Essenciais, no âmbito da CPD, embora estes não sejam todos exigíveis a todos os produtos de construção (as partes harmonizadas das normas de produto indicarão os que são exigíveis, como já acontece na EN 771-1 dos tijolos cerâmicos):
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2 – As Telhas Cerâmicas no contexto da CPD

Para normalizar as telhas cerâmicas - assim como todos os outros elementos descontínuos
 de cobertura - foi criado em finais de 1988 o Comité Técnico 

CEN/TC 128 - Produtos de cobertura para colocação descontínua e para revestimento de paredes quase verticais (bardage/cladding)

contando com:

– Sub-Comité SC1: Requisitos gerais para produtos de cobertura – Tipos e objectivos de ensaios

– Sub-Comité SC2: Telhas de betão

– Sub-Comité SC3: Telhas cerâmicas

– Sub-Comité SC4: Produtos de cobertura em fibrocimento

– Sub-Comité SC5: Produtos de cobertura em fibrocimento 

– Sub-Comité SC6: Telhas asfálticas 

– Sub-Comité SC7: Produtos de cobertura em chapa metálica

– Sub-Comité SC8: Produtos de cobertura em ardósia e em pedra

– Sub-Comité SC9: Acessórios pré-fabricados para cobertura

– Sub-Comité SC10: Caleiras 

– Sub-Comité SC11: Painéis sanduiche com revestimento metálico

3 – Histórico das actividades do CEN/TC 128/SC 3
Iniciados os trabalhos de normalização em 1988, o SC 3 viu aprovadas e publicadas as duas primeiras Normas Europeias para telhas cerâmicas em 1994:

• EN  538   - Telhas cerâmicas para colocação descontínua. Ensaio de resistência à flexão

• EN 539-1 - Telhas cerâmicas para colocação descontínua. Determinação das características físicas. Parte 1: Ensaio de impermeabilidade

Seguiu-se em 1997: 

• EN 1024 - Telhas cerâmicas para colocação descontínua. Determinação das características geométricas

e em 1998:

• EN 539-2 - Telhas cerâmicas para colocação descontínua. Determinação das características físicas. Parte 2: Ensaios de resistência ao gelo.

• EN 1304 - Telhas cerâmicas para colocação descontínua. Especificações e definições de produtos 

Estão ainda em produção noutros Sub Comités do CEN/TC 128 outras normas aplicáveis às coberturas com telhas cerâmicas, onde é tratada a vertente funcional dos produtos, uma vez colocados em obra :

• prEN 14437 - Determinação da resistência ao levantamento pelo vento de pequenos elementos de cobertura com fixação. Método de ensaio.

• prEN 12865-2 - Determinação da resistência à chuva batida pelo vento. 

  Parte 2: Sistemas de cobertura.

• EN 516: 1995 - Acessórios de cobertura pré-fabricados - Instalações para acesso a telhados - Passadiços, plataformas e degraus. Especificação de produtos e métodos de ensaio.

• EN 517: 1995 - Acessórios de cobertura pré-fabricados - Ganchos de segurança para telhados. Especificação de produtos e métodos de ensaio.

Outras normas EN relevantes para coberturas de telhas cerâmicas - por exemplo, caleiras e goteiras, escadas fixas, barreiras para neve, etc. – têm vindo a ser preparadas. 

Por acordo estabelecido com o IPQ, o Centro Tecnológico da Cerâmica e do Vidro participou praticamente desde o início nestes trabalhos, assim como nas campanhas de ensaios de inter-comparação destinados a elaborar um método europeu unificado para determinação da resistência ao gelo que, na 1ª revisão da actual norma EN 539,  agora em curso, crie a possibilidade de substituição na Parte 2 dos quatro ensaios até agora apresentados e um método unificado “Impermeabilidade” que na Parte 1 venha a substituir os dois métodos que ainda subsistem em simultâneo.

4 – Requisitos técnicos apresentados nas normas NP- 494:1968 e EN 1304 (1998)

A NP – 494 : 1968 – Telhas cerâmicas. Características e recepção

anulada pelo IPQ em Julho de 1999 quando da homologação da EN 1304, foi durante 30 anos a norma de características e especificações que visava as produções dos seguintes tipos de telhas cerâmicas:

·  Planas de encaixe – telha marselha e telha urbana

·  De aba e canudo – telha lusa

·  De canudo – telha romana 
· Acessórios (meias telhas, telhões de cumieiras, etc.)
Na NP-494 o efectivo da amostra a ensaiar era variável, dependendo das características que por acordo deviam ser controladas. Considerando que um lote devia conter um mínimo de 1500 telhas até um máximo de 6000 telhas, convencionava-se um total de 12 telhas recolhidas por lote com a seguinte distribuição:

· Permeabilidade (NP-495) : 3 telhas (ensaio exigido nesta norma)

· Resistência ao frio (NP-496) : 3 telhas (ensaio exigível por acordo de contrato)
· Resistência à flexão (NP-497) : 3 telhas (ensaio exigido nesta norma)

· Resistência da orelha de aramar (NP-498) : 3 telhas (ensaio exigível por acordo de contrato)

· Absorção de água  (NP-499) : não especificado (ensaio exigível por acordo de contrato)

Como critério de aceitação/rejeição a norma apenas indicava que com 2 ou 3 elementos não conformes na amostra, o lote correspondente seria rejeitado, quer fossem avaliadas as duas características de base (permeabilidade e resistência à flexão), quer fossem avaliadas todas.

A EN 1304 : 1999 – Telhas cerâmicas para colocação descontínua. Definições e especificações dos produtos

é por enquanto apenas uma norma voluntária, de características e especificações a aplicar, visando as produções dos seguintes tipos de telhas :

· De duplo encaixe (correspondendo à telha lusa e à telha marselha)
· De encaixe lateral simples

· Telhas planas

· De sobreposição

· Telhas convexas e côncavas (telha canudo)
· Acessórios (meias telhas, telhões de cumieiras, etc.)
Segundo indicado no Anexo A da actual EN 1304 o efectivo da amostra a ensaiar poderá variar segundo o quadro seguinte, conforme as características controladas, donde resulta o controlo de cerca de 100 telhas, tendo-se convencionado um Nível de Qualidade Aceitável (NQA) de 5% para os defeitos de estrutura (fractura, bolha, cratera, lascado, fenda, fissura e perda de pernes):

	Característica
	Ensaio de tipo (*)
	Controlo da qualidade
	Observações

	Estrutura
	Sim (1)
	(95%)
	(6)

	Regularidade de forma
	Sim (2)
	(100%)
	(4)

	Rectilinearidade
	Sim (2)
	(100%)
	(4)

	Comprimento 
	Sim (2)
	(100%)
	(4)

	Largura
	Sim (2)
	(100%)
	(4)

	Impermeabilidade
	Sim (2)
	(100% - 95%)
	(3)

	Resistência à flexão
	Sim (2)
	(99%)
	(5)

	Resistência ao gelo
	Sim (2)
	(1/Pa)
	(2)

	95% equivale a um NQA de 5%

99% equivale a um NQA de 1%

(1/Pa) significa uma vez por ano

(*) Por ensaio de tipo entenda-se ensaio de caracterização inicial do produto

	Notas

(1) O controlo é efectuado em cerca de 100 produtos, devendo 95% deles ser considerados satisfatórios para que o ensaio resulte positivo.

(2) O controlo é efectuado nas condições previstas pelos métodos de ensaio. As especificações da presente Norma devem ser satisfeitas.

(3) Níveis de qualidade requeridos:

· 100% do valor médio

·   95% do valor limite

(4) Nível de qualidade requerido:

·  100% do valor médio

(5) Nível de qualidade requerido

· 99% do valor individual

(6) Nível de qualidade requerido:

· 95% do valor individual


De forma sucinta, estas duas normas podem ser assim comparadas :

	Requisito
	Normas de especificação
	Observações

	
	NP - 494
	NP EN 1304
	

	Definições
	-
	Secção 4
	

	Especificações :
	Secção 3
	Secção 5
	

	A - Estrutura
	Aparência; Toque
	Junção; defeitos (sec 4)
	Anexo B (EN1304)

	B - Fixação
	Orelha de aramar
	Pernes; fix. mecânica
	EN 517

	C – Características geométricas
	-
	EN 1204
	Tipos e medições

	D – Características físicas
	NP – 495; NP - 496
	EN 539-1 e 2
	Impermeabilidade e gelo

	E – Características mecânicas
	NP - 497
	EN 538
	Flexão

	Marcação (telhas)
	a 100%
	Mínimo de 50%      
	Datação exigida (M; A)

	Amostragem
	Genérica
	1 amostra por ensaio
	


A revisão em curso introduz modificações sensíveis nesta norma, para a transformar em norma harmonisada mediante a junção do Anexo de harmonização ZA. O actual projecto de revisão, o prEN 1304 (Dezembro de 2002) preconiza algumas novidades, sendo as mais importantes:

· Secção 6 - Marcação
Para qualquer tipo de telha pelo menos 50% das telhas e 10% dos acessórios de um fornecimento devem ostentar de forma indelével e legível as seguintes informações:

- nome do fabricante e da fábrica;

- tipo de produto;

- país de origem;

- ano e mês de produção

Será necessário declarar por escrito a categoria de  impermeabilidade e o método de ensaio utilizado (EN 539-1) e o ensaio de gelo (EN 539-2) que as telhas passaram com sucesso. Por contrato, pode ser necessário indicar dimensões e características geométricas (EN 1024).

· Secção 7 – Avaliação da conformidade
Esta secção passa a apresentar maior detalhe na diferenciação entre ensaios de tipo inicial (caracterização de produtos) e ensaios para controlo da produção na fábrica, nomeadamente no que se refere às amostragens a realizar para uma situação ou para a outra. As responsabilidades do fabricante serão aumentadas, na aplicação do procedimento para atestação da conformidade.

· Anexo A
Também aqui há modificações. Os ensaios de tipo são especificados separadamente dos ensaios para controlo da produção, com indicação de periodicidades e critérios de aceitação / rejeição.

· Anexo ZA
É a parte nova desta norma, onde são listados os Requisitos Essenciais da CPD relevantes para as coberturas:

- Resistência mecânica (EN 538)

- Resistência ao fogo exterior (as telhas cerâmicas estão dispensadas de ensaio comprovativo)

- Reacção ao fogo (as telhas cerâmicas estão dispensadas de ensaio comprovativo)

- Impermeabilidade (EN 539-1)

- Características dimensionais (EN 1024)

- Durabilidade (EN 539-2)

É aqui também especificada a formulação da Declaração de Fabricante (ver DR nº 128 – I Série- B, de 2-6-1993), que terá de ser elaborada segundo modelo apresentado neste anexo, indispensável para o direito à marcação CE e que terá de traduzir, em permanência, a eficiência do sistema de controlo da produção na fábrica (FPC). A informação que terá de ser agregada aos produtos poderá assumir o seguinte aspecto:

	
[image: image4]
03

	Empresa X, S.A. – Apartado 21, P-3700



	EN 1304

Telha cerâmica plana para cobertura de telhados, para paredes exteriores quase verticais e para revestimento de paredes interiores

	Resistência mecânica

Resistência ao fogo exterior

Reacção ao fogo

Impermeabilidade

Variação dimensional

Durabilidade
	Cumpre

Satisfaz

Satisfaz classe A1

Passa na categoria 1 o método de ensaio 2

Cumpre

Passa os métodos A e C


Claro que para redigir com segurança este tipo de Declaração é indispensável conhecer bem o que se fabrica ou seja, é preciso ensaiar regularmente amostras representativas da produção. Isso tanto pode ser feito na fábrica, instalando meios laboratoriais adequados, como adquirido ao exterior sob a forma de uma prestação de serviços. Para optar, cada fabricante terá de fazer contas e constatar qual a solução que melhor serve os seus interesses.

A versão harmonizada da EN 1304 prevê dois sistemas de atestação da conformidade dos produtos de entre os estabelecidos na Directiva dos Produtos de Construção:

· Sistema 3 – é um sistema de controlo de produção da fábrica que prevê dois tipos de acções e de responsabilidades  distintas:
- Declaração de Fabricante, elaborada pelo próprio com base em ensaios iniciais de tipo (caracterização dos produtos) efectuados  aos produtos em laboratórios notificados 
;

- Controlo da produção na fábrica (FPC) efectuado sob responsabilidade do fabricante.

Tal situação corresponde a uma partilha de actividades entre quem fabrica e quem faz os ensaios de caracterização (ensaios de tipo), mas será sempre da responsabilidade do fabricante a declaração das características dos seus produtos, feita com todo o rigor possível. O laboratório apenas tem de garantir a qualidade dos ensaios que realiza, ou seja, do serviço que fornece.

· Sistema 4 – é um sistema de controlo de produção na fábrica que é inteiramente da responsabilidade do fabricante:
- Declaração de Fabricante, elaborada pelo próprio com base em ensaios iniciais de tipo (caracterização dos produtos) efectuados  aos produtos sob sua responsbilidade exclusiva;

- Controlo da produção na fábrica (FPC) efectuado igualmente sob responsabilidade do fabricante.

Esta situação corresponde ao assumir de todas as responsabilidades relativas ao produto por quem o fabrica, em especial quanto à qualidade dos ensaios de caracterização, ou de tipo inicial.

É importante sublinhar que, sendo aparentemente simples, esta EN 1304 apresenta um conjunto de especificações que os fabricantes nacionais – e europeus –  terão de conhecer em detalhe, para estarem seguros da existência de correlacção com os seus produtos e serem capazes de a demonstrar, caso para isso sejam solicitados. Só assim poderão escrever de forma adequada as suas Declarações de Fabricante, documento que irá assumir influência determinante nas relações cliente-fornecedor.  

A versão harmonizada da EN 1304 deverá ser votada formalmente no decurso do 2º semestre de 2004, sendo previsível que venha a ser homologada por todo o ano de 2005. A partir da data da sua publicação será do conhecimento público a data em que passará a ser legalmente exigível a marcação CE e, em consequência, a exigência de operacionalidade do controlo da produção nas fábricas. 

5 – Requisitos técnicos apresentados nas normas NP- 497:1968 e EN 538 (1998)
Esta característica foi a mais simples de tratar em termos de redacção da correspondente EN e de formação do necessário consenso entre as partes interessadas. Por isso mesmo, ainda não foi suscitada qualquer necessidade de revisão, muito embora se aproximem rapidamente os dez anos da sua vigência. Aplicado às telhas portuguesas, este método de ensaio tem permitido demonstrar que em termos de resistência mecânica não há qualquer dificuldade em cumprir com o especificado na EN 1304 actual.

A NP-497:1968 – Telhas cerâmicas. Ensaio de flexão  foi substituída pela norma :
NP EN 538  – Telhas cerâmicas para colocação descontínua. 

Determinação da resistência à ruptura por flexão

Pode-se estabelecer a seguinte comparação :

	Requisito
	Normas de ensaio : flexão
	Observações

	
	NP - 497
	NP EN 538
	

	Nº provetes a ensaiar :
	Três (3)
	Dez (10)
	

	Acessórios 
	Ripas de madeira
	Específicos (*)
	(*) Próprios para cada modelo

	Velocidade de carga
	10 kgf/seg = 0,1 kN/seg.
	0.05 kN/seg
	

	Força de ruptura
	100 kgf = 1 kN
	0,6 kN = 60 kgf   
	(telhas planas)

	
	
	0,9 kN = 90 kgf   
	(telhas planas de encaixe)

	
	
	1 kN = 100 kgf  
	(telhas canudo)

	
	
	1,2 kN = 120 kgf   
	(outros tipos de telha)


A NP EN 538 deverá manter-se em vigor por mais alguuns anos e, mesmo quando for revista, não serão de esperar grandes modificações.

6 – Requisitos técnicos apresentados nas normas NP- 495:1968 e EN 539-1 (1998)
Quanto a esta Norma Europeia, a situação é substancialmente diferente. Desde o início dos trabalhos foi evidente a dificuldade de formação de consenso para normalizar um método de ensaio único: a França defendeu sempre o princípio do método AFNOR e a Alemanha o princípio do método DIN. É por isso que a actual EN 539-1 apresenta dois métodos e é ao fabricante que cabe decidir – em consonância com os requisitos do cliente – qual o método que deve utilizar no seu controlo da produção.

A NP-495:1968 – Telhas cerâmicas. Ensaio de permeabilidade

foi substituída pela norma :

NP EN 539-1 - Telhas cerâmicas para colocação descontínua. Determinação das características físicas. Parte 1: Ensaio de impermeabilidade

Pode-se estabelecer a seguinte comparação :

	Requisito
	Normas de ensaio : permeabilidade
	Observações

	
	NP - 495
	NP EN 539-1
	

	Nº provetes a ensaiar :
	Três (3)
	Dez (10)
	

	Acessórios 
	Material moldável (mastique, por exemplo)
	Tina e proveta graduada
	Método 1 (M1)

(Origem : França)

	
	
	Moldura estanque

Espelho ou rede electrificada
	Método 2 (M2)

(Origem: Alemanha)

	Métodos
	Queda de gota de água sobre camada de areia, ao fim de 2 h, de 4 h e de 24 h (com repetição, se necessária)
	Medição do volume de água que passa através do provete, por pressão de coluna de água
	Método 1 (M1)

(tempo: 48 h)

Provete : cortado de uma telha

	
	
	Tempo de queda da 1ª gota de água através da espessura da telha (montagem análoga à NP-495)
	Método 2 (M2)

(tempo máximo: 20 h)

Provete : telha inteira

	Avaliação
	Impermeável , após 24 horas sem queda de qualquer gota
	Nível 1 

IF ( 0,5 cm3 / cm2 / dia

IC ( 0,8
	M1 : IF = (V1 – V2)m3/2.A m2
M2 : IC = (20 – Xi )/20

Máximos : 

IF = 0,6 cm3 /cm2 /dia

IC = 0,85

	
	
	Nível 2

IF ( 0,8 cm3 / cm2 / dia

IC ( 0,925
	Máximos : 

IF = 0,8 cm3 /cm2 /dia

IC = 0,95


A NP EN 539-1 está em processo de revisão, porque o CEN pretende ver substituídos os Métodos 1 e 2 por um método único. Têm sido desenvolvidos estudos e ensaios intercomparativos entre vários laboratórios europeus, entre os quais o CTCV, para validar um método que seja aceite consensualmente por todos os países membros. Esse novo método está redigido e será incluído – por um período transitório – na próxima versão revista da EN 539-1. Este período destina-se a proporcionar experiência sobre o novo método e permitir comparações de resultados, após o que haverá nova revisão da norma para retirada dos métodos 1 e 2.

Enquanto os três métodos coexistirem na EN 539-1, o fabricante utilizará o que lhe for mais favorável, mas terá de o identificar na sua Declaração.

O novo método pode definir-se como um aperfeiçoamento do Método 2 inicial, tornando mais severas as condições de saturação em água a que as telhas serão submetidas. No entanto, não parecem existir razões para preocupações dos fabricantes portugueses: as telhas portuguesas testadas no CTCV (embora com equipamentos experimentais, em desenvolvimento) e no CTTB passaram até agora sem problema o critério de aceitação respectivo. 

A dimensão da amostra a ensaiar continua a ser de dez telhas ou acessórios, que são cortados por forma a aproveitar ao máximo a área visível das telhas (sobre os telhados)  e colados em quatro placas de acrílico, para formar um recipiente destinado a conter  água durante o ensaio. No final, após a detecção da queda da 1ª gota de água através do provete, calcular-se-á um valor de impermeabilidade IV

IV = log t           t: tempo de ensaio até passar a 1ª gota de água através da telha

Logo que possível, o CTCV equipar-se-á com a versão final do equipamento desenvolvido para este Método (ver fotografia anexa) e disponibilizará o ensaio aos eventuais interessados.
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Equipamento desenvolvido no CTTB (França) para o novo Método 3 da EN 539-1

7 – Requisitos técnicos apresentados nas normas NP- 496:1968 e EN 539-2 (1998)
A característica física “Resistência ao gelo” tem sido o “osso duro de roer” da actividade normativa do CEN/TC 128/SC3! Desde o início da elaboração do projecto prEN 539-2 foi bem evidente a disparidade de critérios entre os diversos países presentes no grupo e no sentido de aplanar as dificuldades encontradas, foi constituído em 1991 um Grupo de Trabalho restricto “Frost Tests”, liderado pelo CTCB – Centre Technique dês Tuiles et Briques, no qual o CTCV se integrou desde a formação. Foram trocadas amostras de telhas entre França, Portugal, Alemanha, Bélgica e Itália e durante três anos realizados ensaios cruzados e avaliados os resultados, com base nas normas de ensaio da resistência ao gelo BSI (UK), AFNOR (FRANÇA), DIN (ALEMANHA) e NEN (HOLANDA).

Não tendo sido conclusivo este trabalho do Grupo, a norma EN 539-2 acabou por ser votada e depois ratificada pelo CEN em Abril de 1998, com os quatro métodos que se conhecem, tendo Portugal ficado adstrito ao Método C (origem AFNOR), juntamente com a Espanha, França, Itália e Grécia. O CEN apenas ratificou esta norma mediante o compromisso formal do TC 128/SC 3 de propor, na 1ª revisão da norma, um método unificado de possível aceitação por todos os países membros do CEN, em especial os da Europa do Norte que sempre consideraram todos os outros métodos que não o DIN, como sendo pouco representativos das condições de gelo que as telhas podem ter de suportar. 

Por força desse compromisso, foi lançada a Fase II dos trabalhos do Grupo “Frost Tests”, desenvolvida em duas frentes:

· Envelhecimento natural das telhas: Construção de cinco telhados experimentais: Limoges, Coimbra, Possagno (norte de Itália), Corbion (sul da Bélgica) e Melchtal (Suiça). Foram trocadas amostras de telhas entre diversos países, instrumentadas com termopares ligados a sistemas de registo que também registaram as condições climáticas que se manifestaram durante quatro épocas, de 15 de Outubro a 15 de Abril (final em Abril de 2002).
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Telhas portuguesas no telhado experimental suíço (MELCHTAL, Maio de 1999)
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Telhas portuguesas no telhado experimental italiano (Possagno, Dezembro de 1998)

· Envelhecimento acelerado das telhas, em laboratório: em paralelo com o controlo dos telhados experimentais, foram sendo ensaiadas diferentes versões dos métodos B (alemão) e C (francês) da EN 539-2. Depois de cinco anos de pesquisas e de revisões de métodos e resultados, foi finalmente encontrado um método que em laboratório demonstrou ser capaz de provocar danos semelhantes aos apresentados pelas telhas envelhecidas sobre os telhados experimentais.
Este método requer a aplicação de um tecido de forte gramagem no intradorso das telhas, fixado com arames ou com eláticos, a ensaiar, por forma a reforçar o gradiente de temperaturas que actua nas duas faces das telhas, quando ocorrem condições de gelo:
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Telha preparada para ensaio de resistência ao gelo com o novo método europeu

Este método permitirá depois classificar as telhas e acessórios em três níveis de resistência ao gelo:

· Nível 1: telhas que resistam a X1 ciclos de gelo-degelo (prevê-se que 30 ( X1 ( 50 ciclos)

· Nível 2: telhas que resistam a X2 ciclos de gelo-degelo (prevê-se que X1 ( X2 ( 100 ciclos)

· Nível 3: telhas que resistam a X3 = 150 ciclos de gelo-degelo
Como apontamento, convém referir que apenas uma referência de telha portuguesa passou já com sucesso o patamar dos 150 ciclos de gelo-degelo. Das restantes ensaiadas, de um universo de seis fabricantes, pode considerar-se que os 50 ciclos sem ocorrência dos danos críticos – também definidos na futura norma EN 539-2 – estão ao alcance da maioria, o que as levará para o nível 2. O CTCV tem agora em preparação uma campanha de ensaios em acessórios, no sentido de verificar se acompanham ou não a tendência das telhas.

Enquanto não chega a data de ratificação da nova EN 539-2, continuam válidos os quatro métodos da varsão actual, dos quais Portugal utiliza o Método C:

	Requisitos
	Gelividade: normas de ensaio
	Observações

	
	NP 496:1968
	NP EN 539-2:1998
	

	Nº provetes a ensaiar

Definição de defeitos de gelo

Métodos
	Três (3)

Não

24 ciclos, de 15 : 20º C (4 h) a – 10: -15 º C (4 h)

Ciclo = 8 horas
	Conforme o método

Sim

24 ciclos: 12 de 15º C a – 15ºC

12 de 15ºC a – 5ºC

Ciclo = 12 h

150 ciclos:  5ºC a 0ºC (15 m)

0ºC (30 m) a -15ºC (75m)

-15ºC (30 m) a 5ºC (30 m)

Ciclo = 3 horas

50 ciclos: 12ºC a -15ºC (2h 30 m)

- 15 ºC durante 15 m.

-15ºC a 12ºC (15 m.)

Ciclo = 3 horas

100 ciclos: 15 ºC a – 15 ºC

Ciclo = 3 horas
	A(8); B(30); C(10 + 3); D(~ 21)

Método A (Holanda)

Saturação dos provetes no vácuo

Avaliação visual final (~12 dias)

Método B (Alemanha)

Saturação atmosférica (35 h)

Avaliação visual cada 50 ciclos

(~20 dias)

Método C (França)

Saturação dos provetes no vácuo

(~6 dias)

Avaliação visual final, com cálculo da perda de massa 

Método D (Inglaterra)

Saturação atmosférica (7 dias)

Avaliação visual final

(~20 dias)


 8 – Requisitos técnicos apresentados nas normas sem correspondência NP- 498:1968, NP-499 e EN 1024 (1998)

Continuarão a ser aplicáveis as normas:

NP-498: 1968 – Telhas cerâmicas. Ensaio da orelha de aramar

Esta norma apresenta o método de ensaio da resistênmcia à ruptura da parte da telha destinada à sua fixação mecânica. Essa característica não foi considerada no conjunto das cinco normas EN para telhas cerâmicas, muito embora esteja em elaboração (CEN/TC 128/SC 9) uma norma que estabelece a forma de ensaiar um conjunto de telhas colocadas ao levantamento pelo vento.

NP-499: 1968 – Telhas cerâmicas. Ensaio de absorção de água

A determinação desta característica aparece no Anexo B (normativo) da EN 539-2

Foi elaborada uma nova norma, sem correspondência a qualquer NP, passando a ser aplicável na avaliação de características geométricas das telhas:

NP EN 1024: 1997 – Telhas cerâmicas para colocação descontínua. Determinação das características geométricas

Esta norma constitui-se um pouco em novidade para os fabricantes nacionais, pois especifica não só tolerâncias dimensionais mas também geométricas (por exemplo, planaridades e rectilinearidades). Para que o fabricante possa declarar de forma segura as características geométricas das suas telhas e as tolerâncias dimensionais que garante, torna-se necessário medir um grande número de amostras e fazer o indispensável tratamento estatístico dos dados encontrados, a fim de poder prever com segurança os desvios que serão próprios de cada processo produtivo. A EN  1024 tem a seguinte estrutura :

	Requisitos
	Características geométricas: normas de ensaio

	
	NP EN 1024

	Nº provetes a ensaiar

Características dimensionais

Características geométricas
	10 telhas inteiras + 24 telhas (dimensões de recobrimento)

Dimensões individuais : tolerâncias de – 2% a + 2%

Dimensões de recobrimento (bitola): tolerâncias de – 2% a + 2%

Rectilinearidade longitudinal e transversal: tolerâncias de 1,5% a 2%

Planaridade: tolerâncias de 1,5% (telha > 30 cm) e 2% (telha < 30 cm)

Homogeneidade dos perfis transversais (telha canudo): tolerância de 15 mm




Como estas tolerâncias se aplicam aos valores declarados pelos fabricantes, é conveniente instalar nas fábricas a rotina destas medições, a fim de possibilitar as declarações de cumprimento das especificações de dimensões e características geométricas previstas na futura EN 1304 harmonizada. É com essa recomendação que se terminam estas linhas, prometendo voltar ao tema tão cedo surjam novos desenvolvimentos nesta matéria.

CTCV

Coimbra, 31 de Julho de 2003.

Gonçalo Nuno Ilharco de Moura

Mandato


Pedido formal da CE e da EFTA ao CEN/CENELEC de desenvolvimento de normas especiais, de acordo com necessidades de aproximação de leis e regulamentos, pressupondo o envolvimento financeiro da CE e da EFTA.


Aplicáveis a produtos para coberturas descontínuas de edifícios, o CEN recebeu dois mandatos:


M/121 “Internal and External Wall and Ceiling Finishes”


M/122 “Roof coverings, rooflights, roof windows and ancillary products” (define 12 famílias de produtos para coberturas e os Requisitos Essenciais que têm de verificar: A1 – Chapas planas e perfiladas; A2 – Telhas, ardósias e telhas de madeira; A3 – Paineis metálicos sanduíche; D6 – Claraboias; E8 – Sistemas de acesso a telhados, passadiços e degraus; E9 – Ganchos e fixações de segurança; E12 – Acessórios para coberturas)








Requisitos essenciais


São objectivos visados pela CPD, a concretizar de forma economicamente justificável, para uma vida útil razoável das obras :


Resistência mecânica e estabilidade


Segurança em caso de incêndio


Higiene, saúde e ambiente


Segurança na utilização


Protecção contra o ruído


Economias de energia e isolamento térmico








� Por cobertura descontínua entende-se todo o tipo de cobertura em que sejam aplicados elementos isolados, do tipo das telhas cerâmicas ou de betão, placas metálicas, placas de pedra natural ou manufacturada, placas de madeira, etc., montados com sobreposições que garantam a impermeabilidade do telhado em conjugação com inclinações das superfícies de cobertura, pré-definidas entre valores máximos e mínimos adequados a cada tipo de produto de cobertura descontínua.


� Laboratório notificado: entidade capacitada para realizar ensaios nos produtos que se pretende marcar e cuja notificação à Comissão Europeia (seguida de identificação em publicação própria) é proposta pelo IPQ em Bruxelas.
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